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DIREITOS HUMANOS

À espera de Justiça
Caso de Sônia de Jesus, que trabalhou por 40 anos em regime análogo à escravidão, mobiliza autoridades e familiares

M
inistério Público Fede-
ral, entidades de defesa 
dos direitos humanos, 
organizações não go-

vernamentais (ONGs), a família 
e a sociedade civil aguardam que 
a 2ª Turma do Supremo Tribunal 
Federal (STF) inclua na pauta 
deste ano o julgamento do caso 
de Sônia Maria de Jesus. Negra de 
51 anos, cega de um olho, surda, 
não oralizada e não alfabetizada 
em Libras, nem em português, 
ela foi resgatada após trabalhar 
durante 40 anos na casa do de-
sembargador Jorge Luiz de Bor-
ba, em Florianópolis, em condi-
ções análogas à escravidão. 

Sônia Maria foi resgatada por 
auditores fiscais do trabalho em 
junho de 2023. Mas, dois meses 
depois, o Superior Tribunal de 
Justiça (STJ) revogou a decisão de 
resgate, por entender que havia 
insuficiência de provas, e autori-
zou a volta da mulher à casa dos 
patrões. Nos registros do comba-
te moderno ao trabalho escravo, 
iniciado em 1995, é a primeira 
vez que ocorre um “desresgate”, 
termo que passou a ser usado pe-
lo Ministério Público do Trabalho 
(MPT), responsável pelo caso. 
Com a repercussão do caso, Jorge 
Luiz de Borba e sua esposa, Ana 
Cristina, entraram com um pe-
dido de reconhecimento de pa-
ternidade socioafetiva de Sônia.

Um dos procuradores do Mi-
nistério Público do Trabalho 
(MPT) que atuou no resgate de 
Sônia relembrou os detalhes da 
operação. “Nos deparamos com 
aquela senhora com um mioma 
no útero, com apenas três den-
tes e raízes infeccionadas. Tive-
mos que agir rapidamente e le-
vá-la para fazer tratamento mé-
dico urgente”, disse.

O procurador criticou o pe-
dido de reconhecimento de pa-
ternidade socioafetiva de Sônia. 
“Como ele pode alegar que tra-
tava aquela senhora como filha, 
se ela nunca teve acesso a educa-
ção, nunca saiu de casa para inte-
ragir com outras pessoas, nunca 
teve acesso ao ensino de Libras, 
mesmo morando a 700 metros de 
uma unidade da Associação dos 
Pais e Amigos dos Excepcionais 
(Apae)?”, questionou.

O procurador contou que o 
desembargador Jorge Luiz de 
Borba é pai de quatro filhos: uma 
CEO de uma empresa america-
na, uma advogada, uma gineco-
logista e um engenheiro. “Como 
ele pode dizer que Sônia é da fa-
mília? Esse é o mesmo tratamen-
to que ele deu às filhas? Isso é 
uma hipocrisia profunda. Essa 
ação de paternidade socioafetiva 
é uma falácia”, condenou.

O caso está dividido entre di-
ferentes instâncias judiciais. A 
questão criminal caminha no 
STJ, com o ministro Mauro Cam-
pbell Marques, enquanto o ha-
beas corpus e as ações trabalhis-
tas estão na Justiça do Trabalho 
sob a responsabilidade do mi-
nistro André Mendonça, no STF. 
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Outras ações, como a de pater-
nidade socioafetiva, alegada pe-
la família Borba, seguem em an-
damento, em Florianópolis.

Pedido de urgência 

Em setembro de 2023, a De-
fensoria Pública da União (DPU) 
ajuizou um pedido de urgência 
para o STF incluir na pauta o jul-
gamento do habeas corpus em 
favor de Sônia Maria de Jesus. 
Mas o caso ainda aguarda de-
cisão da 2ª Turma do tribunal. 
A Procuradoria-Geral da Repú-
blica (PGR) se manifestou nos 
autos em novembro de 2023, e 
o Superior Tribunal de Justiça 
(STJ) prestou as informações so-
licitadas pela Suprema Corte. “A 
causa está madura e pronta pa-
ra julgamento”, ressalta a Defen-
soria Pública.

Segundo a DPU, a demora 
no julgamento agrava as vio-
lações aos direitos de Sônia, 
que permanece em situação 
de vulnerabilidade. Além dis-
so, na avaliação da Defenso-
ria, a lentidão transmite uma 
mensagem negativa no com-
bate ao trabalho escravo con-
temporâneo, em contrariedade 

aos princípios constitucionais 
e tratados internacionais rati-
ficados pelo Brasil. 

Para o defensor público Wil-
liam Charley, que participou di-
retamente da operação de resga-
te de Sônia, o caso reflete as dis-
torções do sistema judicial brasi-
leiro. “Não faz sentido. Em qual-
quer outro contexto, como no 
caso de violência doméstica ou 
sequestro, a vítima nunca retor-
naria ao agressor. Mas aqui, essa 
foi a decisão”, criticou Charley.

Ele explica que o habeas cor-
pus impetrado pela Defensoria 
Pública da União no STF para 
um novo resgate foi negado pe-
lo ministro André Mendonça, o 
que mantém Sônia na residên-
cia da família Borba até o julga-
mento final. 

Cecília Asperti, advogada de 
Sônia Maria, considera insusten-
tável o argumento de vínculo fa-
miliar entre sua cliente e os pa-
trões da mulher. “Não acredi-
tamos que Sônia veja nos Bor-
ba uma família, mas veja ape-
nas o dever de servi-los. Sabe-
mos que Sônia reconhece suas 
irmãs mais velhas, Aparecida e 
Marlene, e por isso, compreen-
de que é parte da família Jesus, 

mas sem entender que essa di-
nâmica é marcada por explora-
ção”, pontuou.

Para Xavier Plassat, coorde-
nador da campanha nacional da 
Comissão Pastoral da Terra (CPT) 
contra o trabalho escravo, o res-
gate de Sônia encontrou evidên-
cias claras de sua condição de 
escravidão, apesar das tentativas 
de maquiar a realidade. Ele relata 
que o desembargador Jorge Luiz 
de Borba e sua esposa tentaram 
criar uma narrativa de que Sônia 
era tratada como um membro 
da família. 

No entanto, as investigações 
revelaram que ela vivia em um 
quarto improvisado, sem do-
cumentação, sem salário e sem 
acesso à educação ou à Língua 
Brasileira de Sinais (Libras). “Es-
sa estratégia (de dissimulação) 
não é única; é a mesma que ve-
mos na Amazônia, com fazen-
deiros que dizem ter tirado tra-
balhadores do ‘cárcere da po-
breza’, naturalizando a explora-
ção”, aponta.

Decisão precipitada

Para o advogado penal Belisá-
rio dos Santos Jr., ex-presidente 

da Comissão de Direitos Huma-
nos do Instituto dos Advogados 
de São Paulo (IASP), o caso de 
Sônia Maria de Jesus não deve-
ria ser decidido de forma mono-
crática. Ele explicou que, devido 
à complexidade e ao delicado 
estado de saúde da vítima, se-
ria necessário realizar uma ava-
liação independente, conduzi-
da por psicólogos e especialis-
tas para avaliar com isenção on-
de seria o melhor lugar para ela 
ficar. “É necessário determinar 
com urgência, por meio de perí-
cias e análises psicológicas, qual 
seria o ambiente mais saudável 
para ela viver daqui para frente”, 
defendeu.

Santos acredita que houve 
precipitação na decisão que au-
torizou o retorno de Sônia à ca-
sa dos Borba. Ele sugere que o 
STF promova uma audiência pa-
ra discutir amplamente as me-
lhores condições para o futuro da 
vítima. “Não deve ser uma deci-
são que satisfaça A ou B, ou que 
atenda aos desejos de um lado 
ou outro. Não é sobre quem vai 
ganhar ou perder. É sobre a vi-
da dessa mulher de 51 anos, que 
não tem discernimento nem po-
der de decisão”, destacou.

Em qualquer outro contexto, como no caso 

de violência doméstica ou sequestro,  

a vítima nunca retornaria ao agressor.  

Mas aqui, essa foi a decisão”

William Charley, defensor público

Não existe um contato direto com nossa irmã.  

Os advogados deles falam com nossas 

advogadas apenas por e-mail, e eles respondem 

quando querem e no tempo que querem”

Marta de Jesus, irmã de Sônia Maria

Nesta segunda-feira, data 
em que se comemora o Dia 
Nacional de Combate ao 
Trabalho Escravo, o Ministério 
Público Federal (MPT DF-TO), 
realiza, a partir das 13h30, 
evento no Auditório da Sede 
da Procuradoria Regional do 
Trabalho da 10ª Região para 
debater o tema.
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Família relata dificuldade de se encontrar com a vítima
Marta de Jesus, irmã mais jo-

vem de Sônia, 34 anos, contou 
que o primeiro contato dos ir-
mãos biológicos foi no final de se-
tembro de 2023. O encontro ocor-
reu na sede da Polícia Federal, por 
determinação do ministro do Su-
perior Tribunal de Justiça Mauro 
Campbell, porque, segundo ela, a 
família Borba estava se recusan-
do a permitir o primeiro encontro.

No entanto, após a decisão da 
Justiça de mandar Sônia de vol-
ta para a casa do desembargador, 
Marta de Jesus afirma que passou 
a encontrar dificuldade em falar 

com a irmã. “Nossa comunicação 
é unicamente com os advoga-
dos e por e-mail. Não existe um 
contato por telefone. Não exis-
te um contato direto com nossa 
irmã. Os advogados deles falam 
com nossas advogadas apenas 
por mensagem de e-mail, e eles 
respondem quando querem e no 
tempo que querem”, queixou-se.

Maria de Jesus disse também 
que, devido a restrições finan-
ceiras, os encontros estão fican-
do cada vez mais raros. Todos os 
irmãos trabalham e, além da di-
ficuldade de faltar ao serviço, há 

o alto custo das passagens de São 
Paulo, onde moram, para Flo-
rianópolis. “Pedimos que Sônia 
viesse nos visitar e passar o Na-
tal conosco. Eles alegaram que 
não seria possível. No dia 20 de 
dezembro, recebemos um e-mail 
dos advogados autorizando nos-
sa visita à Sônia no dia 24 de de-
zembro. As passagens são ca-
ras, e nós somos trabalhadores. 
Não temos condições de com-
prar uma passagem em tão pou-
co tempo”, disse Marta.

A irmã de Sônia ressaltou 
que, apesar de receber ajuda 

para a compra das passagens 
pela Cáritas, organização que 
ajuda famílias em vulnerabili-
dade, o prazo de quatro dias não 
permite que a instituição consi-
ga adquirir as passagens, em ra-
zão do alto custo.

Nas redes sociais, a família, 
amigos, artistas e influenciadores 
digitais alimentam a campanha 
“Sônia Livre”, que já conta com 
mais de 32 mil seguidores e tem 
o objetivo de reunir assinaturas e 
divulgar um dos casos de trabalho 
análogo à escravidão mais absur-
dos da história do país. A petição 

já reúne mais de 10 mil assinatu-
ras e pede aos ministros a liberta-
ção de Sônia Maria de Jesus.

O Correio entrou em conta-
to com o escritório de advocacia 
da família Borba, que, por nota, 
informou: “Por se tratar de caso 
sob segredo de Justiça, em res-
peito às instituições e ao Judiciá-
rio, a família mantém a posição 
de não tecer comentário públi-
co, em absoluto respeito ao devi-
do processo legal”. A reportagem 
procurou a assessoria de impren-
sa do STF e do STJ, mas não ob-
teve resposta. (VO)

É preciso 
denunciar

O combate ao trabalho escra-
vo começa com a denúncia, que 
pode ser feita por canais como 
Disque 100, 190, ou diretamen-
te a órgãos como o Ministério 
Público do Trabalho (MPT), Mi-
nistério Público Federal (MPF) 
ou Defensoria Pública da União 
(DPU). A Divisão de Fiscaliza-
ção para Erradicação do Traba-
lho Escravo (Detrae) avalia os 
casos e, a depender, aciona as 
equipes responsáveis.

Membros da Polícia Federal e 
a Defensoria Pública podem ser 
mobilizados para garantir a se-
gurança e a eficácia da ação de 
combate. Após o resgate, as víti-
mas recebem suporte imediato, 
incluindo acolhimento emergen-
cial, atendimento médico, regu-
larização de documentos e aces-
so ao seguro-desemprego.

No pós-resgate, o foco é a re-
integração social. As vítimas são 
encaminhadas para programas 
de assistência social, saúde, edu-
cação e emprego. Caso desejem 
retornar às suas cidades de ori-
gem, a rede local é mobilizada. 

O procurador do Trabalho 
Thiago Lopes de Castro, coor-
denador nacional do grupo 
Trabalho Doméstico do MPT, 
relata os desafios no pós-res-
gate das vítimas de trabalho 
escravo doméstico. 

Segundo ele, essas pessoas, 
muitas vezes retiradas de suas 
famílias biológicas ainda na in-
fância e submetidas a décadas 
de exploração, carecem de uma 
rede de apoio adequada. “En-
quanto trabalhadores rurais fre-
quentemente retornam às suas 
comunidades, as vítimas do tra-
balho doméstico geralmente 
não têm para onde ir, tornando 
o atendimento social ainda mais 
crítico”, afirmou. (VO)


